
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.706 - RS (2014/0128210-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : M C S R  
ADVOGADO : ANTÔNIO PANI BEIRIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : C S C C 
ADVOGADOS : ALCINDO GOMES BITTENCOURT E OUTRO(S)
  MATEUS PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.  
PARTILHA DE BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS. 
FORMA EQUITATIVA. ARTIGO 20, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282/STF E 211/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que concluiu não restar comprovado o vício de consentimento apto a 
invalidar o acordo relativo a partilha de bens do casal, mister se faz a revisão do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é inviabilizado, 
nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacificado no sentido de 
que a alteração do valor fixado de forma equitativa a título de honorários 
advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, demanda necessário 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, excetuando-se as situações de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu no caso dos autos.
4. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto nas Súmulas nºs 
282/STF e 211/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.706 - RS (2014/0128210-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por M. C. S. R. contra decisão que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se por descabida a análise de ofensa a 

dispositivos da Constituição Federal, afastou-se a alegada violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, reputou-se necessária a análise do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, manteve-se o valor fixado a título de honorários advocatícios e entendeu ausente o 

requisito do prequestionamento (e-STJ fls. 967-972).

Nas razões do presente regimental, a agravante sustenta, em resumo, que os 

honorários foram fixados de forma exorbitante. Alega desigualdade e desproporção da partilha. 

Ao final, requer a concessão da assistência judiciária gratuita (e-STJ fls. 975-988).

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 522.706 - RS (2014/0128210-3)
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) A pretensão não merece ser acolhida.
Primeiramente, não cabe a esta Corte, no âmbito do recurso 

especial, a análise de ofensa aos dispositivos constitucionais apontados como 
violados, cuja competência é do Supremo Tribunal Federal, consoante o disposto 
no artigo 102 da Constituição da República.

No tocante à alegada violação do art. 535 do CPC,  verifica-se que 
agiu corretamente o Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios, por 
inexistir omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado pela via inadequada. 

A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, 
pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações 
em que se verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está 
claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia' (AgRg no Ag nº 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, 
DJe 19/05/2011).

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL - INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo Tribunal, não se prestando para 
promover a reapreciação do julgado' (REsp nº 1.134.690/PR, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/02/2011).

Ademais, as conclusões do Tribunal de origem acerca do mérito da 
demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto 
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fático-probatório carreado aos autos, o que se pode verificar a partir da leitura 
dos fundamentos do julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que 
interessa:

'(...) No que pertine à partilha, a apelante narrou o 
contexto de separação dos cônjuges no intuito de demonstrar que 
não houve partilha dos bens. Nessa esteira, destacou que ambos 
os cônjuges contribuíram para construção e manutenção da 
empresa existente em nome do varão sem, contudo, que tal 
empresa tenha sido devidamente dividida entre eles.

Outrossim, discorreu sobre o princípio da igualdade 
na partilha dos bens, afirmando que uma partilha justa é aquela 
que observa não só a divisão igualitária na quantidade dos bens, 
como também nas suas qualidades.

Concluindo, ressaltou que o acordo de partilha dos 
bens é flagrantemente nulo, uma vez que coube ao varão a 
empresa a qual além de possuir maior valor que os bens tocantes à 
virago, também é a parte do patrimônio geradora dos lucros. 
Ademais, ainda que se entenda viável a manutenção do acordo, 
asseverou que se trata, então, de doação inoficiosa porque, dada a 
discrepância entre os quinhões, a virago doou quase a 
integralidade do patrimônio ao varão. Além disso, afirmou que o 
acordo entabulado fere o princípio da boa-fé objetiva frisando a 
possibilidade de se reconhecer, de ofício, a nulidade absoluta.

Pois bem.
Em que pese ao alto teor argumentativo da 

recorrente, entendo que houve acordo relativo à partilha dos bens 
do casal, o qual não resta maculado pela sonegação de bens 
alegada pelo próprio recorrido.

Isso porque, no momento do acordo, restou claro 
que as partes, devidamente assistidas e perante o Judiciário, 
pretendiam partilhar os bens sem que a virago fosse 
contemplada com quotas da empresa, tocando-lhe apenas os 
imóveis residenciais.

No ponto, friso que se trata de averiguar a validade e 
eficácia do acordo dispondo meramente sobre direito patrimonial 
disponível, de sorte que não cumpre adentrar no princípio da 
igualdade e, tampouco há falar e ferimento à boa-fé objetiva o fato 
da virago ter dispensado a sua parte na empresa ficando apenas 
com os imóveis já citados.

Destaco que a igualdade entre os quinhões, 
observando não só a quantidade como a qualidade do patrimônio é 
dever do julgador quando lhe toca distribuir os bens entre os 
coproprietários.

Todavia, a aferição pessoal entre pessoas maiores e 
capazes da distribuição do seu patrimônio é direito do cidadão, 
razão pela qual não há falar em inobservância do princípio da 
igualdade no caso concreto.

No mais, a apelante não comprovou vício de 
consentimento a invalidar o acordo entabulado' (e-STJ fls. 
828-830 - grifou-se).
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Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.'

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO ESTÁVEL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo interno em face 
do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade recursal e da economia processual.
2. Os embargos de declaração não se prestam para sanar o 
inconformismo da parte com o resultado desfavorável no julgamento 
ou para rediscutir matéria já decidida. Logo, o seu não acolhimento, 
quando manejados nesses termos, não acarreta ofensa ao artigo 
535 do Código de Processo Civil.
3. A modificação do que ficou decidido pelo Tribunal de origem 
em relação à partilha do imóvel no qual residia o casal 
demandaria, tal como propugnada nas razões recursais, novo 
exame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial, a teor do enunciado da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental a que se nega provimento' (EDcl no AREsp nº 
353.282/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 6/2/2014, DJe 24/2/2014 - grifou-se).

Registre-se, outrossim, que, consoante iterativa jurisprudência 
desta Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional.

Nesse sentido:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e 
anestesiologista. Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do 
art. 105, III, da CF. Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. 
Incidência.
- A constatação de ter o médico cirurgião e o anestesista agido ou 
não com culpa no atendimento a paciente, nas modalidades 
negligência, imprudência ou imperícia, demanda necessariamente o 
reexame do conjunto fático-probatório da causa, o que é vedado 
pela Súmula 7 do STJ.
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 
'c' do permissivo constitucional.Recurso especial não conhecido' 
(REsp nº 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 7/3/2006, DJ 20/3/2006).

Quanto aos honorários, o Superior Tribunal de Justiça possui 
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entendimento pacificado de que a alteração do quantum fixado de forma 
equitativa a título de honorários advocatícios, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, 
demanda necessário revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ, excetuando-se as situações de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu no caso dos autos. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI N. 11.232/2005. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa 
para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC), revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de 
recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do 
STJ.
(...)
5. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp nº 133.984/RS, 
Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
26/6/2012).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
VERBA HONORÁRIA (PEDIDO DE REDUÇÃO). QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Está consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça que a revisão da condenação em honorários, salvo nas 
hipóteses de condenações irrisórias ou excessivas, demanda o 
revolvimento das circunstâncias fáticas do caso.
2. A Corte a quo consignou que: 'No que tange à verba honorária, 
esta Turma já pacificou entendimento, no sentido de fixá-la em 10% 
sobre o valor da condenação ou da causa, percentual considerado 
como quantum suficiente e adequado para remunerar, 
condignamente, o trabalho do profissional, nos termos do art. 20, § 
4º, do CPC, levando em conta as alíneas do § 3º do mesmo 
dispositivo legal, a serem corrigidos pelo IPCA-E, afastando-se 
desse critério somente quando tal valor for exorbitante, o que não é 
o caso dos autos (valor da causa: R$ 531.551,79, fl. 02), ou 
quando restar muito aquém daquilo que efetivamente deveria 
receber o advogado'. 
3. O caso concreto, portanto, não se subsume às hipóteses 
excepcionais admitidas por esta Corte para a revisão da 
condenação em honorários, incidindo, dessarte, a vedação contida 
na Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no REsp nº 1.319.091/RS, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
6/8/2012).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 
SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI N. 11.232/2005. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
(...)
2. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa 
para a fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC), revelam-se, em princípio, inviáveis de análise em sede de 
recurso especial, em virtude do óbice erigido pela Súmula n. 7 do 
STJ.
3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente 
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o seu arbitramento, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão da verba honorária.
4. No caso concreto, a condenação pagamento de verba honorária 
no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação, em sede de cumprimento de sentença, não se mostra 
irrisória ou exorbitante.
5. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp nº 133.984/RS, 
Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 
26/6/2012).

'ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS ARTS. 458, INCISO II, E 535, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
REAJUSTE DE 28,86%. AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 97.0012192-5. 
SENTENÇA EXEQUENDA. INCIDÊNCIA SOBRE O PRÓ LABORE. 
COISA JULGADA. TERMO INICIAL. VEDAÇÃO AO BIS IN IDEM. 
QUESTÕES RELATIVAS À ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
EXCESSO DE EXECUÇÃO E À REDUÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07 DESTA CORTE 
SUPERIOR DE JUSTIÇA. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL.
(...)
6. A revisão dos honorários advocatícios fixados, na espécie, no 
montante de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, se 
mostra inviável de ser realizada na presente via do especial, em 
face da incidência da Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de 
Justiça, na medida em que não se mostram excessivos.
(...)
8. Agravo regimental desprovido' (AgRg no REsp nº 1.181.076/RS, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 27/4/2012).

Por fim, quanto ao pedido de concessão da assistência judiciária 
gratuita, o recurso não foi conhecido no ponto, tendo em vista que, conforme 
consignado pelo tribunal de origem, a questão já foi conhecida no incidente de 
impugnação à AJG. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, o que 
atrai a incidência das Súmulas nº 282/STF e 211/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 967-972).

Documento: 1418863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  7 de 4



 
 

 

Dessa forma, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0128210-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 522.706 / RS

Números Origem:  00111102516121  00833242420138217000  03015259620118210001  
04120624620138217000  05250085820138217000  11102516121  111102516121  
1402012  3015259620118210001  4120624620138217000  5250085820138217000  
70053586970  70056874357  70058003815  70059548487  833242420138217000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M C S R
ADVOGADO : ANTÔNIO PANI BEIRIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : C S C C
ADVOGADOS : ALCINDO GOMES BITTENCOURT E OUTRO(S)

MATEUS PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M C S R
ADVOGADO : ANTÔNIO PANI BEIRIZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : C S C C
ADVOGADOS : ALCINDO GOMES BITTENCOURT E OUTRO(S)

MATEUS PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1418863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  9 de 4


